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  Nota do editor




  História ambiental paulista: temas, fontes, métodos é uma coletânea de estudos concebidos a partir da inter-relação de diversas disciplinas de conhecimento: educação, meio ambiente, história do Brasil e desenvolvimento socioeconômico e cultural paulista.




  Essa interação entre diferentes áreas corresponde a um imperativo e a uma tendência atuais no país e no mundo: estabelecer um projeto de desenvolvimento sustentável mediante a contribuição de vários ramos do saber, e tornar acessível a todos a compreensão de seus princípios.




  Nesse aspecto, o objetivo dos autores deste livro é, segundo informa Paulo Henrique Martinez, que organizou a compilação dos ensaios, “partilhar da reorientação do ensino de acordo com o conceito de ‘educação para todos’, sem nenhum tipo de distinção de condição social, faixa etária, etnia, gênero e religião”, alinhando-se à perspectiva da educação para o desenvolvimento sustentável.




  Esse propósito corresponde ao perfil editorial do Senac São Paulo, que privilegia a formação do senso crítico por meio da oferta de informação de qualidade e de argumentação bem fundamentada, de modo que promova o aperfeiçoamento profissional e a consciência cidadã.




  Com esta publicação, o Senac São Paulo reafirma, portanto, uma missão educacional que vem cumprindo há sessenta anos, intensificada no último decênio com a constituição de um catálogo plenamente reconhecido no mundo acadêmico e no mercado livreiro.




  Apresentação




  Estou muito honrado em apresentar este livro, que segue a trilha de outras boas publicações na área. É também com muita satisfação acadêmica que vejo um ativo grupo de historiadores produzir novos conhecimentos com o título História ambiental paulista: temas, fontes, métodos.




  Nas décadas de 1970 e 1980, a historiografia buscou novos objetos, temas e problemas. Muita coisa diferente da chamada história tradicional foi produzida. Grande parcela dessa produção, entretanto, chegou a desvirtuar a tarefa do historiador. A principal crítica que eu pessoalmente fazia, permanentemente, referia-se à insignificância de temas e abordagens, que, apesar de curiosos, eram muito particularizados. Desprezavam-se as imprescindíveis relações com as estruturas sociais, políticas e econômicas, o que verdadeiramente dá sentido e importância científica à história. Alguns novos enfoques, porém, vieram para ficar. Entre eles, os estudos sobre meio ambiente, usando as ferramentas do historiador. O conhecimento histórico sobre a destruição ambiental é de fundamental valia para as atitudes presentes, objetivando um futuro de relações saudáveis entre o homem e a natureza.




  O historiador Paulo Henrique Martinez é organizador e verdadeiro mentor das propostas nobres e inovadoras deste livro, focalizando São Paulo. Formado pela Universidade de São Paulo (USP), Paulo percorreu um profícuo caminho de historiador, doutorando-se em história na mesma instituição. Também estudioso de geografia, encontrou nos estudos do meio ambiente uma forma de atuar na sociedade como pesquisador e educador, características inerentes ao seu perfil, numa área fundamental, de interesse vital para a humanidade. Neste livro, Martinez reúne historiadores doutores e doutorandos da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Pontifícia Universidade Católica (PUC) e USP, que demonstram em seus artigos uma interdis­ciplinaridade a partir da metodologia do historiador. Os autores dos ­artigos apresentam, igualmente, a marca da qualidade em nível elevado. Os assuntos são os mais diversos, centrados sempre na história do meio ambiente.




  É importante salientar a inserção deste livro nas preocupações maiores de entidades científicas e órgãos públicos que se dedicam à admirável, mas nem sempre compreendida, batalha pela preservação ambiental.




  Enobrece, sobremaneira, o livro o fato de ele ser inspirado pela atividade criativa do Laboratório de História e Meio Ambiente idealizado por Paulo Henrique Martinez, e organizado em junho de 2003 no campus da Unesp em Assis. O objetivo do original laboratório deve ser exemplo e merece todo o apoio das autoridades acadêmicas. A proposta básica, ao lado da organização de acervos de fontes e documentos, é a de irradiar conhecimento e elaborar instrumentos para a formação de professores do ensino fundamental, médio e superior para o exercício de um magistério crítico, envolvendo a sociedade hodierna e a história ambiental.




  Textos que, certamente, significam uma contribuição valiosa para a pesquisa histórica pelo seu caráter sério e inovador, e propiciam leitura enriquecedora a ser apreendida, de forma responsável, pelo cidadão consciente.




  José Ribeiro Júnior


  Professor titular de história do Brasil pela Unesp
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  Quem sabe o rumo se é tão grande o espaço?


  


  Castro Alves, “O navio negreiro”




  Introdução




  Paulo Henrique Martinez




  A compreensão das relações entre a sociedade e a natureza constitui o alvo de interesses dos capítulos que compõem esta História ambiental paulista. A idéia de organizar este volume surgiu em 2003, quando tive a oportunidade de colaborar em um curso de formação continuada sobre metodologias de ensino de história e de geografia. O curso foi promovido pela Secretaria de Estado da Educação, no âmbito do programa Teia do Saber, quando de sua implementação na Diretoria de Ensino da Região de Assis, e destinou-se aos professores da rede pública estadual. Na ocasião, ocupei-me do desenvolvimento de um módulo de estudos sobre o meio ambiente nas duas disciplinas, em conformidade com as proposições pedagógicas formuladas pelo Ministério da Educação para os denominados temas transversais.




  Não obstante ter encontrado muita receptividade e interesse pela temática, e estabelecer diálogos com um grupo de aproximadamente sessenta profissionais daquelas áreas de conhecimento, o aspecto negativo foi constatar a inexpressiva disponibilidade de instrumentos de trabalho e de bibliografia específica sobre as temáticas ambientais, particularmente no âmbito da história. Essa situação era menos dramática nos estudos da geografia, que, ao contrário, já comportava e oferecia um conjunto maior de reflexões teóricas, de pesquisas empíricas e de publicações em livros e em revistas científicas e de difusão cultural.




  Surgiu, assim, a idéia de atender a essa necessidade dos professores de história, compondo uma obra de elaboração coletiva, com as características aqui presentes. Sem nutrir muitas expectativas e alimentar ilusões, este volume espera auxiliar a compreensão de quatro ordens de questões derivadas daquela motivação principal, apresentadas a seguir, em rápidos e breves comentários. Devo esclarecer que o objetivo principal foi apontar possíveis caminhos para o estudo e o ensino da história do meio ambiente no estado de São Paulo, além de estimular a multiplicação desse exercício para a realidade social e ambiental dos demais estados brasileiros.




  A história do meio ambiente




  O meio ambiente contém inúmeras possibilidades para a compreensão das relações entre Estado e sociedade, no passado e no presente. Nos países do mundo ocidental, desde o último quartel do século XX, essas relações passaram por um processo de redefinição, ainda não concluído na atualidade. Uma série de reuniões internacionais, ocorridas a partir da década de 1970, possibilita a visualização e o acompanhamento dessa dinâmica nos tempos recentes.




  O Relatório Meadows, elaborado para o Clube de Roma em 1972, destacou a necessidade de criar alternativas para a produção econômica então vigente, tendo em conta as perspectivas de rápido esgotamento dos recursos naturais e das fontes de energia disponíveis. Anunciada em Estocolmo, Suécia, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em 1972, a constituição de uma educação ambiental tomou corpo e recebeu impulso em outra reunião internacional realizada em Tbilisi, na então República Socialista Soviética da Geórgia, em 1977. Em 1983, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, responsável pela elaboração de um relatório que, em 1987, avaliou as relações entre meio ambiente e desenvolvimento econômico, e propôs um plano de ação para ser desenvolvido em escala planetária, ancorado no conceito de “desenvolvimento sustentável”. A reunião dessa comissão, ocorrida novamente em 1992, no Rio de Janeiro, destacou as conexões entre os problemas ambientais e as formas de organização econômica e social, apontando a necessidade de maior equilíbrio entre essas esferas, pela promoção do desenvolvimento sustentável nos níveis local, nacional e internacional. Em 2002, em Johannesburgo, África do Sul, reuniu-se a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, buscando caminhos capazes de efetivar os compromissos políticos para sua consecução, estabelecidos dez anos antes.




  Do econômico ao político, as mudanças nas relações entre Estado e sociedade começaram a ser percebidas, com maior nitidez, na década de 1990, muito embora sua origem próxima remonte ao período compreendido entre o segundo Pós-guerra e a década de 1960. Do protesto e da militância pela conservação ambiental, aquelas relações assumiram progressivamente um comportamento interativo, considerado requisito para o desenvolvimento sustentável. As possibilidades de realização desse conceito estão amparadas na mais recente tecnologia voltada para a tomada de decisões, a formação de recursos humanos, a implementação e o controle de políticas públicas integradas, a mudança de valores e de atitudes, não apenas no cotidiano das pessoas, tomadas individualmente, mas na conduta do Estado e, sobretudo, na regulamentação do mercado. O discernimento do quanto as estratégias de desenvolvimento sustentável deverão reger as atividades econômicas a fim de assegurar a geração e a distribuição mais igualitária da renda, do poder e da cultura, e em que situações isso pode ocorrer, constitui um objetivo de trabalho no debate político sobre o futuro. No caso brasileiro, tais prognósticos poderão indicar os rumos possíveis e os mais adequados para a ocupação territorial e as condições de vida, particularmente na região amazônica. A essa tarefa não têm se furtado, por exemplo, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), entre outras entidades da sociedade civil, e personalidades do meio universitário, como o geógrafo paulista Aziz Ab’Saber.




  As mudanças na percepção e no comportamento social levaram à constituição do socioambientalismo como plataforma de ação política e social e de conduta dos atores econômicos. Houve uma reacomodação também no âmbito da comunidade científica. As ciências humanas, em particular, enfrentaram novos arranjos intelectuais, reerguendo-se do impacto da “crise dos paradigmas” e do confinamento em especializações e disciplinas compartimentadas. A biologia da conservação, por exemplo, é um enfoque multidisciplinar, surgido na década de 1980 e dedicado ao estudo das ações humanas sobre ecossistemas e espécies, na busca de estratégias de proteção e de recuperação da biodiversidade. E opera juntamente com os profissionais das distintas ciências sociais.




  Abre-se, então, um espaço para a reflexão, o debate e a formulação de políticas pela melhoria da qualidade de vida. Hoje, o meio ambiente é um indutor de reformas econômicas e sociais. Outras formas de organização e participação da sociedade, bem como de seu relacionamento com o Estado, são esboçadas. Na década de 1990, a cooperação entre o público e o privado, as parcerias com organizações não-governamentais, a ampliação da presença e da elaboração e fiscalização de políticas públicas pela sociedade civil, o fortalecimento das instâncias de poder local, a descentralização e maior transparência nas decisões de governos, a realização de metas mais breves e restritas, a busca da igualdade e da liberdade humana, foram algumas características dessas novas relações, cristalizadas em documentos de elaboração internacional e coletiva, como a Agenda 21, estabelecida em 1992, no Rio de Janeiro.




  Os conflitos sociais persistem, e até foram agravados, ditando a pauta de reivindicações para mudanças sociais de alcance mais profundo. Aqui e ali emergem conflitos socioambientais, portadores de características novas e que demandam respostas das políticas públicas, distintas formas de organização e de atuação de órgãos governamentais e dos movimentos sociais, no que se refere ao acesso à terra, à educação, à ciência e tecnologia, à geração de renda, à distribuição da riqueza e à democratização do poder político e institucional.




  O enfraquecimento do poder de Estado e a inibição das ações governamentais, usualmente denominados “ineficácia”, ao longo dos anos 1980 e 1990, traduzem um novo padrão de acumulação de capitais que, empreendido em escala mundial, incide diretamente na questão ambiental. Essa nova fase do sistema de produção de mercadorias responde pelas iniciativas de grandes investidores observadas atualmente em todo o planeta, quer na apropriação de espaços, na superexploração da mão-de-obra, na privatização exclusiva e absoluta ou na predação de recursos naturais. O interesse de poderosas corporações empresariais tem animado a atuação de muitos Estados, grandes e pequenos, ao norte e ao sul, ricos e pobres, ditando o grau de “eficácia” governamental a ser alcançado nas esferas diplomática, militar e fiscal, e o de “ineficácia”, embutido em políticas públicas para a educação, os serviços de saúde, de previdência e de bem-estar social.




  Por sua própria natureza, a história ambiental não é uma história idílica. As ciências humanas, em geral, e a história, em particular, possuem uma capacidade de aproximação e de diálogo com a sociedade que lhes permite ir além das complexidades técnicas que envolvem as questões ambientais. Possuem, também, a serenidade necessária para abordá-las sem alarmismo ou indiferença. A consciência da perda da qualidade de vida, em dimensão planetária e, logo, da necessidade de sua melhoria, nessa mesma escala, faz do meio ambiente uma questão do debate sobre o futuro da humanidade, alargando os horizontes da pesquisa e do ensino de história no Brasil.




  O meio ambiente e o ensino de história




  A incorporação da dimensão histórica no conhecimento do meio ambiente visa a atender solicitações que emanam da própria sociedade brasileira. Por um lado, há crescente demanda em conhecer o nosso passado ambiental e os rumos da nossa sociedade em uma era de rápidas e intensas transformações impulsionadas pela tecnologia nas comunicações, na medicina, na alimentação e nas atividades econômicas. Por outro lado, uma série de iniciativas do governo federal para a educação, adotada na segunda metade da década de 1990, alçou o meio ambiente à condição de objeto de estudos destacado nas escolas e universidades, de modo a fortalecer propostas para a educação ambiental no Brasil, seja em perspectiva transversal às disciplinas escolares, seja em âmbito transdisciplinar, envolvendo a comunidade não-escolar. Um terceiro fator, cada vez mais presente, é a pressão do mercado. Talvez esse seja, até o momento, o maior propulsor da sensibilidade ambiental em nosso país. Como assegurar a sustentabilidade das atividades produtivas, nos vários setores, em uma ordem econômica competitiva também na obtenção e apropriação de recursos naturais? Não deixa de ser sintomático que a proliferação de cursos de gestão ambiental e a cristalização da área do direito ambiental prevaleçam sobre a idéia de justiça ambiental, por exemplo, delineando o papel econômico e a importância social que as questões ambientais assumiram neste início de século.




  Os capítulos deste livro foram generosamente redigidos por especialistas em suas respectivas áreas de pesquisa, ainda que praticamente a metade deles não encontrasse na história ambiental a sua principal abordagem no estudo do passado. As autoras e os autores atenderam, porém, ao pedido para tratar de temas de sua especialidade em perspectiva que contemplasse a dimensão ambiental. O resultado foram textos belos, criativos e instigantes.




  A elaboração dos capítulos voltou-se para a nítida percepção das relações entre os seres humanos e a natureza no espaço paulista, entre os séculos XVI e XX. O percurso realizado partiu de um elenco temático, aqui disposto em ordem algo cronológica, e com o enfoque na história do cotidiano local e das populações, de seus muitos modos de viver e de trabalhar, os conflitos sociais, as migrações, a organização familiar, a vida urbana, a participação política, as manifestações culturais. Essa orientação deriva dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de história, estabelecidos pelo Ministério da Educação, e foi perseguida com a finalidade precípua de contribuir no trabalho de professores de todos os níveis do ensino, o universitário inclusive, e de estudantes em diferentes cursos de graduação e de licenciatura em que a história ambiental representa uma frente de atuação e de formação pessoal, profissional e intelectual.




  No conjunto, e sempre que possível, o volume procurou oferecer demonstrações da incorporação das variáveis ambientais no estudo da história, o que, na verdade, constitui um dos grandes desafios no trabalho dos professores e no conhecimento histórico escolar. Em outras palavras, esta obra buscou proporcionar visibilidade a múltiplas possibilidades de atividades de ensino e aprendizagem que o currículo dessa disciplina oferece aos professores e estudantes. Esse esforço demonstrativo tem algo de experimental e, sendo assim, poderá ou não atender às necessidades reais, atuais e futuras, no cotidiano das salas de aula, dos projetos educativos, dos diálogos interdisciplinares e das ações transdisciplinares. Contudo, não poderia deixar de ser realizado.




  O livro assumiu, então, características que convém explicitar, quase todas gestadas pelas orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o tema transversal do meio ambiente e para atividades didáticas e de avaliação de história no ensino fundamental e médio. Nesse sentido, o primeiro desafio foi a incorporação das variáveis ambientais nos conteúdos da própria disciplina de história. Isso equivale a dizer que os historiadores não necessitam tornar-se ambientalistas ou migrar para os conteúdos das demais disciplinas, mas sim, a partir da sua própria área de conhecimento, abordar criticamente as questões ambientais. Quando pertinente, podem estabelecer os devidos diálogos com as disciplinas que integram a grade curricular. Não há razão para que professores de história sejam figurantes nos projetos educativos que contemplam as questões ambientais. Essas não são prerrogativas apenas da geografia ou das chamadas “ciências naturais”, com a biologia à frente.




  Outra diretiva comum foi a realização de análises comparativas entre os diferentes tempos, entre momentos do passado, entre o passado e o presente, e distintos espaços, tanto no âmbito territorial paulista, que tem uma história dinâmica de contrações, particularmente no século XVIII, quanto em outras regiões do país. A utilização de distintas fontes e documentos também foi observada, com as autoras e os autores recorrendo a textos, imagens, objetos, registros orais e memorialísticos, submetidos a criteriosos exercícios analíticos. Dessa maneira, acredita-se que o leitor terá facilitado seu empenho no conhecimento dos temas abordados, sem sacrificar a informação e o acesso aos recursos da pesquisa empreendida pelos autores.




  Os capítulos foram estruturados com base em estudos de casos e de situações de cunho econômico, do imaginário, das dimensões políticas e culturais, em diferentes momentos da vida social paulista. O desafio analítico consistiu, no mais das vezes, em tomar como elemento inicial uma situação recente, um aspecto da paisagem, alguma analogia, um acontecimento ou episódio destacado, atentando sempre para a dinâmica que se estabelece entre o tempo presente, o passado e uma nova remissão à atualidade. Em todos os capítulos existe uma preocupação em realizar exercícios de observação da realidade no passado e no presente, recorrendo, em linguagem clara e objetiva, ao rigor metodológico da crítica histórica, sem deixar de tornar explícitos os procedimentos de pesquisa e das análises. Por fim, a leitura dos capítulos almeja proporcionar um fluente e agradável exercício de identificação e diferenciação, apontando semelhanças e diferenças, mudanças e permanências, em tempos e espaços diferenciados.




  A história ambiental paulista




  Ao oferecer informações, apresentar métodos e técnicas de pesquisa, procedimentos de estudo e de análise das relações sociais e dos vínculos humanos com a natureza, buscando a compreensão da história ambiental da capitania, da província e do estado de São Paulo, sucessivamente, o livro deseja contribuir para o aprimoramento da cidadania, para a elaboração de projetos educativos sobre o meio ambiente e para a melhoria da qualidade de ensino nas escolas e nas universidades públicas e privadas.




  O volume talvez guarde algum interesse também para a formulação de políticas públicas setoriais e gerais, referentes ao meio ambiente, e tenha certo alcance para a capacitação de profissionais com atuação em órgãos públicos e no setor privado. Estaria, então, em conformidade com a Agenda 21, que em seu capítulo 35 esboçou uma série de papéis e de significados que a ciência em geral pode adquirir para o desenvolvimento sustentável. Por esse prisma, o livro pode ser alinhado a publicações anteriores existentes em São Paulo e que percorreram os caminhos da sensibilização e da conscientização da opinião pública, além do levantamento e da organização de dados e informações, necessários para o estabelecimento daquelas decisões e políticas. São exemplares, nesse sentido, desde o pioneiro A devastação florestal, brochura escrita por Mauro Antonio Moraes Victor e editada em meados da década de 1970, passando pela publicação da Agenda 21 em São Paulo (1992–2002), da Secretaria do Meio Ambiente, em 2002, até o Relatório de qualidade ambiental do estado de São Paulo, lançado em 2005, pela mesma secretaria.




  A história ambiental delineia-se, assim, como campo fecundo na exploração de novos temas, dos métodos de pesquisa e de interpretação, das fontes e da documentação, disponíveis ou potenciais, para o trabalho de historiadoras e historiadores. Por conseguinte, essa prática historiográfica pode desembocar em fortalecimento da capacidade crítica do conhecimento histórico. Ao buscar a compreensão do passado ambiental paulista e dos processos de apropriação e de uso dos espaços, dos recursos naturais e, sobretudo, do trabalho, a história ambiental forja, necessariamente, novos instrumentos de explicação da vida social e econômica, sempre com boas perspectivas de diálogo interdisciplinar. O exame de distintos impactos dos processos econômicos e sociais no mundo natural também possibilita a realização de novas pesquisas a partir da história ambiental, tanto sobre a degradação quanto sobre a regeneração ambiental, neste e em outros estados do Brasil.




  As fontes utilizadas na elaboração dos capítulos foram bastante diversificadas e as autoras e os autores submeteram à análise crítica um extenso repertório de documentos, composto por cartas, diários, memórias, relatos de cronistas e de viajantes do período colonial e imperial, obras literárias, jornais, inventários e testamentos, atas e registros da Câmara Municipal de São Paulo, entrevistas e depoimentos, livros técnicos e científicos, testemunhos da cultura material, fotografias, regimentos e relatórios administrativos, atos governamentais, entre outros.




  Mais do que entoar discursos sobre os métodos da história ambiental, os capítulos deste volume procuram fornecer uma compreensão do caráter social dos impactos ambientais e da história das ações humanas sobre o mundo natural, pela releitura de fontes e documentos conhecidos e da historiografia. Aqui, cinco historiadoras, uma bióloga, uma geógrafa e nove historiadores têm os olhos voltados para as relações sociais estabelecidas na apropriação da natureza ao longo de quase cinco séculos de história paulista. Os métodos e técnicas de pesquisa e interpretação foram igualmente variados, nos quais se recorreu, principalmente, aos procedimentos investigativos da história oral, da história da cultura material, da história quantitativa, da história da alimentação, das técnicas e das ciências, da geografia histórica, da história econômica e social, da história cultural e do cotidiano, do materialismo histórico. O diálogo dos historiadores com outras disciplinas e áreas do conhecimento se fez presente, sobretudo, com a antropologia, a arquitetura, a biologia, a demografia, a geografia, a literatura e a sociologia.




  Ao propor o estudo da história ambiental paulista, o volume procurou tocar as questões sociais e os problemas ambientais latentes em nossa sociedade. E pretendeu fazê-lo aproximando o conhecimento histórico gerado pela pesquisa universitária e o cotidiano da vida social, em geral, e das escolas, em particular. Daí a ordem temática dos capítulos, embora essa pudesse ser também regional ou meramente cronológica. Os temas transversais propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais permitem tanto a integração dos conteúdos específicos de uma disciplina, no caso a história, quanto a facilitação do contato entre as distintas áreas do conhecimento, abrindo caminhos para os diálogos interdisciplinares e para as práticas transdisciplinares na educação, escolar ou não. O enlace com as questões sociais contemporâneas explicita os significados do estudo da história e promove a reflexão sobre o tempo presente, ancorado em perspectivas temporais de diferentes dimensões do passado. Dessa forma, o conhecimento histórico pode participar do esforço conjunto no estímulo à mudança das práticas pedagógicas na sala de aula, no cotidiano escolar e em outras situações de aprendizagem sobre o meio ambiente e a escala local e global dos problemas socioambientais, além dos trunfos e do potencial para sua superação pelas várias sociedades no século XXI.




  A formação continuada dos profissionais




  Originalmente, este livro foi concebido como instrumento de trabalho para a formação continuada e para as atividades didáticas de professores de história no ensino fundamental e médio. Surge, porém, ampliado para atender às necessidades tanto de estudantes quanto de professores, não só dos níveis de ensino mencionados, mas também em cursos de graduação e de pós-graduação, como história, geografia, ciências sociais, turismo, jornalismo, pedagogia, letras, biologia e outros. O volume pretende, assim, subsidiar o trabalho desenvolvido por profissionais atuantes em várias áreas e em diferentes espaços educacionais, por movimentos ambientalistas, organizações não-governamentais, órgãos da administração pública, empresas, sindicatos e associações, igrejas. Enfim, a todo o público interessado pelos temas ambientais e sua história em São Paulo e no Brasil.




  Essa opção por contemplar o aprimoramento de recursos humanos em diferentes esferas, e não só na educação, espera contribuir para a qualificação da cidadania, pelo alargamento da consciência pública sobre as relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, por exemplo. Essa diretriz visa, ainda, ao fortalecimento institucional de entidades dedicadas aos temas ambientais, da cidadania, da geração e distribuição de renda, não apenas pela disseminação de atitudes, comportamentos e de valores, mas, sobretudo, pela reunião, organização e disponibilidade de dados, informações e técnicas de estudo. Tais fatores estão voltados para a postura crítica no ensino e aprendizagem, na participação social e política, na tomada de decisões, na formulação de políticas públicas, nas práticas empresarias, enfim, no pleno desenvolvimento das várias potencialidades individuais e coletivas no Brasil do século XXI.




  A conduta seguida na elaboração deste livro tentou partilhar da reorientação do ensino de acordo com o conceito de “educação para todos”, sem nenhum tipo de distinção de condição social, faixa etária, etnia, gênero e religião. A dimensão interdisciplinar e, ainda que remotamente, a transdisciplinar, foi perseguida atentando para a necessidade de conhecimento e de divulgação da informação, pelo desenvolvimento de habilidades e de competências no ensino e na aprendizagem sobre o meio ambiente, e na atuação dos educadores na promoção do desenvolvimento sustentável.




  A mobilização das universidades, animada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em torno da proposta de uma Década Internacional de Educação para o Desenvolvimento Sustentável, entre 2005 e 2014, sugere a incorporação da sustentabilidade ambiental em todas as situações pedagógicas. A identificação de prioridades e de necessidades sociais, a mensuração de custos e dos meios para alcançá-las, o estabelecimento de cronogramas, o cálculo dos efeitos das ações e a avaliação dos benefícios foram elementos apontados pela Agenda 21 na busca do desenvolvimento sustentável. A geração de informações, a avaliação de problemas e a forma de abordá-los na educação formal e não-formal e nos meios de comunicação, a maior cooperação entre a pesquisa realizada nas universidades e a difusão desses conhecimentos pela elaboração de material didático, com a melhor qualidade científica possível, estão entre os procedimentos indicados nesse documento e que visam à promoção da educação continuada sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.




  Eis o alcance social esperado pela proposta da Unesco e para o qual o presente livro pode colaborar, participando criticamente desse empenho educacional. A história ambiental tem muito a dizer, talvez menos em nome do desenvolvimento sustentável, e mais em defesa dos critérios de reconstituição e análise do passado, sempre sujeitos à manipulação e à simplificação da compreensão crítica, sobretudo em situações mais próximas da “aplicabilidade”. Esta História ambiental paulista, ao constituir-se e apresentar-se como guia de estudos para a orientação e a continuidade da formação cultural e da capacitação profissional, auxiliando no treinamento prévio e em serviço dos professores, tem em vista tanto a relevância do objeto quanto as crescentes perspectivas do mercado de trabalho relacionado ao meio ambiente.




  Ao finalizar, cumpre esclarecer que a “Bibliografia complementar” que integra este volume não pretende ser exaustiva. Sua finalidade é fornecer ao leitor interessado indicações para a continuidade e o aprofundamento do estudo de temas e períodos históricos, mesmo quando não abordados diretamente ao longo das páginas que se seguem. Nesse sentido, estão reunidos apenas títulos não referidos nos capítulos, pois esses compõem os pontos de partida para qualquer aproximação mais consistente. As recomendações de leituras são reforçadas, no anexo deste livro, pela presença de uma pequena cronologia e a relação de alguns portais de instituições públicas e da sociedade civil na rede de computadores. Esses portais são úteis e podem constituir-se em bons orientadores iniciais na busca do aperfeiçoamento da formação cultural e da capacitação profissional em diferentes campos de atuação.




  A Ecofalante, organização da sociedade civil de interesse público, dedicada à educação para o desenvolvimento sustentável e a projetos culturais, estimulou a edição deste livro, tal como se apresenta agora, paralelamente ao seu audacioso programa para a realização de um amplo “balanço ambiental paulista”. Nesse sentido, as energias e as preocupações aqui reunidas são comuns e simultâneas ao documentário de Chico Guariba, O Pontal do Paranapanema, lançado em 2005. Sou particularmente grato a Janes Jorge, pelo incentivo e a colaboração em inúmeros momentos e situações, desde o projeto inicial até a finalização desta História ambiental paulista. Devo sinceros agradecimentos a Roger Domenech Colacios, pelo auxílio na preparação dos originais, e a Claudia Martinez, pelo apoio cotidiano e as sugestões que fez durante a organização do volume.




  A cidade como redenção: natureza e cultura nos Campos de Piratininga




  Amilcar Torrão Filho




  Também disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança; tenha ele domínio sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus, sobre os animais domésticos, sobre toda a terra e sobre todos os répteis que rastejam pela terra. Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, à imagem de Deus o criou; homem e mulher os criou. E Deus os abençoou, e lhes disse: Sede fecundos, multiplicai-vos, enchei a terra e sujeitai-a; dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus, e sobre todo animal que rasteja pela terra.




  Gênesis 1: 26-27, 28




  Observando hoje a cidade de São Paulo, enorme metrópole com milhões de habitantes, fica difícil imaginar como teria sido o entorno natural na época de sua fundação. Poucas áreas verdes foram preservadas, a maioria dos rios teve seus cursos modificados ou canalizados para dar lugar a grandes avenidas, acompanhando a sensível diminuição da Mata Atlântica, floresta que cobria quase todo o litoral da América ocupada pelos portugueses.




  A história da cidade é justamente valorizada, no que se refere à operosidade dos seus habitantes na superação dos obstáculos físicos ao seu crescimento: “São Paulo, antes de tudo sublime pela condição de artefato, negação, domesticação da natureza”.1 São Paulo, chamada do Campo ou de Piratininga, foi o primeiro núcleo urbano criado no interior da América portuguesa, se não considerarmos a efêmera Santo André da Borda do Campo.




  Os jesuítas subiram a serra do Mar, chamada de “muralha”, dada a dificuldade em transpô-la, e construíram um colégio no alto de uma colina com ampla visão do campo de Piratininga, onde tribos consideradas amigas já estavam estabelecidas. Apesar das restrições da Coroa portuguesa à penetração do interior, eles recebem permissão para entrar no sertão, com todas as ameaças e perigos que isso representava.




  Animais ferozes como as onças, “índios hostis” que matavam os invasores, quando supostamente não os devoravam em rituais de antropofagia, o interior da América, apesar das promessas nem sempre cumpridas de riquezas, ouro e pedras preciosas, oferecia riscos incontáveis. No século XVI, o desconhecimento do território e as idealizações européias sobre o Novo Mundo fazem com que a percepção do risco seja muito acentuada. Se os espanhóis relacionam o risco com o extraordinário, o maravilhoso, as estranhezas e os animais monstruosos, os portugueses, embora não desprezem tais aspectos, pensam mais nos seus “contrários”: os índios arredios e hostis à pregação da civilização e da religião. Nesse sentido, conhecer o território significa tomar posse dele, instaurando aí uma nova ordem, cristã, ocidental e mercantil, da qual a natureza está a serviço. A natureza não é entendida pelos primeiros colonos, cronistas e padres da Companhia de Jesus como espaço a ser conhecido intelectualmente, mas como terra virgem, folha em branco, espaço vazio a ser preenchido com a verdadeira fé, bem como espaço de maravilhas e das famosas “drogas do sertão”, fontes de cura e de riquezas.




  A natureza, como estava, era um agente perturbador da ordem religiosa. Os índios, e a própria natureza, aguardam a libertação do cativeiro a que foram relegados pela queda do homem. Não cabe aqui descobrir as diferenças entre o Novo e o Velho Mundo, mas as suas semelhanças, que confirmam a unidade da obra da criação.2 No século XVI, a natureza ainda é parte da história da criação divina, e uma visão classificadora só seria possível dois séculos mais tarde, com o sistema criado por Lineu e com o surgimento da história natural, impulsionada por inúmeras expedições científicas e de exploração.




  Mas quais seriam os riscos que esses cronistas apontaram em suas descrições? Comecemos pelo “fragoso” e “escabroso” caminho que levava das povoações do litoral, Santos e São Vicente, aos campos de Piratininga. Anchieta descreve o caminho de subida a Piratininga, em 20 de março de 1555, como sendo “mui áspero e creio que o pior que há em muita parte do mundo, de atoleiros, subidas e matos”.3 O padre Fernão Cardim, que esteve em Piratininga em 1585, conta que caminhou duas léguas por água e uma por terra no primeiro dia da viagem, no fim do qual dormiu ao pé da serra, ao longo de um formoso rio “que descia com grande ímpeto de uma serra tão alta, que ao dia seguinte caminhamos”, diz o religioso, “chegando ao cume bem cansados: o caminho é tão íngreme que às vezes íamos pegando com as mãos”.4 Na serra acima, dava-se em Paranapiacaba – que significa “lugar donde se vê o mar” –, “descobrindo o mar largo quando podíamos alcançar com a vista, e uma enseada de mangais e braços de rios de comprimento de oito léguas e duas e três em largo, cousa muito para ver”.5 Mais uma vez dorme o padre e sua comitiva junto a um rio, e a continuação do caminho é cheia de tijucos, ou atoleiros, sendo o “pior que nunca vi”, diz o cronista, que segue “subindo e descendo serras altíssimas, e passando rios caudais de água frigidíssima”. Sua descrição parece confirmar a imagem criada por Anchieta, ou antes ter-se inspirado no texto do jesuíta que daria seu nome ao escabroso caminho, o caminho do Padre José. Ao terceiro dia navegaram por um rio de água doce,




  […] em uma canoa de casca de árvore, em a qual além do fato iam até vinte pessoas: íamos voando a remos, e da borda da canoa à água havia meio palmo e ainda que não havia perigo de darmos à costa não faltava um não pequeno, que era dar nos paus e às vezes dando a canoa com grande ímpeto ficava atravessada. Era necessário guardar o rosto e olhos; porém a navegação é graciosa por o ser a embarcação e o rio mui alegre, cheio de muitas flores e frutas, de que íamos tocando, quando a grande corrente nos deixava.6




  Ao desembarcar num local chamado peaçaba, chegaram a uns campos onde foram acomodados por um devoto, “com galinhas, leitões, muitas uvas e figos de Portugal, camarinhas brancas e pretas e umas frutas amarelas de feição e tamanho de cerejas”. No dia seguinte foram recebidos pelos principais da vila:




  Todo o caminho foram escaramuçando e correndo seus ginetes, que os têm bons, e os campos são formosíssimos, e assim acompanhados com alguns vinte de cavalo, e nós também a cavalo chegamos a uma cruz que está situada sobre a vila, donde estava prestes um altar debaixo de uma fresca ramada, e todo o mais caminho feito um jardim de ramos.7




  Se o caminho de subida da serra era o pior que já havia visto o padre Cardim, a descrição do entorno desse caminho não pode ser mais bucólica e agradável ao olhar. O rio que desce ao litoral é “formoso”; do alto da serra se tinha “coisa muito para se ver”; a maré traz à tona “ostras, caranguejos, mexilhões, briguigões, e outras castas de mariscos”. Mesmo com os riscos da navegação serra acima, Cardim não deixa de observar que ela é “graciosa”, e o rio e a embarcação “mui alegre, cheio de flores e frutas”. E à chegada da vila dá-se com uma Cruz, “debaixo de uma fresca ramada”, e são recebidos por uma cruz de prata “dourada com o Santo Lenho e outras relíquias”.8 A natureza americana opõe dificuldades à sua ocupação, mas oferece, em troca, a fertilidade de seus campos, a beleza de suas flores, a delícia de seus frutos e, sobretudo, espaço virgem para a consumação da obra divina na Terra.




  Dizem os jesuítas em suas cartas, como Nóbrega ao rei dom João III em 1553, que escolheram os campos de Piratininga para estabelecer seu colégio, por ser a capitania de São Vicente a mais aparelhada para a conversão do gentio, porque nunca tiveram guerra com os cristãos, e havia muitas gerações que não comiam carne humana, não são cruéis como os índios da costa, alguns têm um só principal “e outras coisas mui amigas da lei natural” e por ser aqui “a porta e o caminho mais certo e seguro para entrar nas gerações do sertão”.9 Anchieta exorta os irmãos enfermos de Coimbra, em 1555, a virem curar suas moléstias na aldeia de Piratininga, no trabalho de conversão dos índios. Apesar de não ter acesso às mezinhas do reino, nas vezes em que esteve enfermo sarou “porque a terra é mui boa, e porém não tinha enxaropes nem purgas, nem os mimos da enfermaria”. Muitas vezes, o remédio era não mais do que “comer folhas de mostardas cozidas e outros legumes da terra, e outros manjares que lá não podeis imaginar”. Os ares bons, os legumes da terra e o ensinar o latim e a religião aos índios fizeram com que Anchieta não adoecesse mais. Por isso, afirma que se quiser o padre Mirón “mandar-vos todos os que ficáveis opilados e meio doentes meio sãos, a terra é muito boa, os ares muito sãos, as mezinhas são trabalhos, e tanto melhores quanto mais conformes a Cristo”.10 Descrição da natureza ou interpretação da obra divina no Novo Mundo? Mais do que observar a natureza, os jesuítas buscam nela os meios de salvação e conversão do gentio. Se, por um lado, os ares são bons e saudáveis, por outro, as dificuldades do caminho do mar, as ameaças dos animais ferozes e dos índios hostis apenas valorizam a obra a ser encetada na América, pois são tantas e há tanta maldade que “convém e é necessário ser santo para ser Irmão da Companhia”.11 Mas a terra era sempre fértil, porque nela podia frutificar a semente da fé e o fruto do Senhor.




  No entanto, nem sempre a natureza da terra era tão boa à obra da conversão. O padre Leonardo Nunes, andando pela serra acima em 1550, já se preocupava com a dispersão dos cristãos, espalhados pelo sertão e entregues à natureza, desagregadora dos valores da religião:




  Trabalhei muito com os cristãos que achei derramados naquele lugar entre os índios, que se tornassem às vilas entre os cristãos, no qual os achei mui duros, mas enfim acabei com eles que se juntassem todos em um lugar e fizessem uma ermida e buscassem algum padre que lhes dissesse missa e confessasse.12




  Os “índios dóceis” de São Vicente, uma vez entrados no sertão voltavam às suas práticas usuais, mesmo depois de anos de conversão. As povoações eram uma forma de neutralizar a influência desagregadora da natureza indomada da América, onde os valores “civilizados” e cristãos poderiam ser mantidos e preservados, tanto entre os índios quanto entre os brancos e mestiços rebeldes.




  Quanto mais distante das povoações dos cristãos, mais perigos a natureza oferecia. Tais perigos eram de dois tipos distintos, os naturais, dos quais já citamos alguns, e os sobrenaturais. O irmão Pero Correia, em carta ao padre Brás Lourenço, afirma que o padre Nóbrega havia enviado um irmão, que conhecia algo da língua dos índios, sertão adentro a predicar a palavra do Senhor, mas o demônio tentou matá-lo pelo caminho, derrubando-o a pauladas na perna e na cabeça, tão fortes que todos que o viram o julgaram por morto. Mas, como era obediente a Deus, “quedou tão são como que não tivesse nada”.13 Onde está ausente a palavra do Senhor, estamos diante de um espaço vazio; diz Anchieta que as terras de Piratininga estão muito secas por falta da água saudável da palavra de Deus.14 É tudo tão vazio de fé e do convívio humano, que Nóbrega solicita a Aspilcueta Navarro, em agosto de 1549, que envie mais missionários para “cavar na vinha do Senhor”. Para eles, poucas letras bastam, “porque são como papel branco e não há mais que escrever à vontade, entretanto a virtude é mui necessária”.15 Nesse papel branco se pode facilmente escrever e divulgar a obra do Criador. Por outro lado, a natureza virgem, edênica, é também o papel em branco no qual se pode escrever a obra humana, um presente de Deus ao ser criado à sua própria semelhança.




  Daí termos essas imagens aparentemente contraditórias de uma natureza sã, dos ares benéficos ao mesmo tempo que encerra perigos de toda ordem. Essa natureza, que tinha de ser defendida por alguns, como Simão de Vasconcelos, era entendida numa concepção dualista, em que havia um “mundo mau, por excelência, ao qual se contrapunha um mundo espiritual, necessariamente bom”.16 As coisas naturais eram consideradas boas caso fossem “identificadas com Deus, recebendo a dádiva da intencionalidade divina”.17 Pois se a natureza fosse totalmente hostil, ela não poderia ser considerada uma obra divina, criada para ser sujeitada e dominada pelo homem. Simão de Vasconcelos tenta provar que a zona tórrida do planeta, ao contrário do que escrevera Aristóteles, era propícia ao povoamento, pois ela possuía as quatro propriedades da boa terra: que se vista de verde; que goze de bom clima; que sejam suas águas abundantes de peixes; que seus ares sejam abundantes de aves, e que produza todos os gêneros de animais e bestas da terra. Os ares são tão puros que “se pode dizer com razão que bebemos espíritos vitais; porque, nem os vicia excesso de frio, nem excesso de calma; senão que é uma primavera perpétua [...] que nem sei”, diz o autor, se há parte do universo que goze tão bom clima. As águas também são tão puras e cristalinas, tanto as salgadas como as doces, e “a bondade dos peixes é tal, que rara é a espécie nociva; e muitas delas se dão a comer a doentes”18 por serem leves e boas. E as aves, antes parecem criadas no paraíso terrestre, tamanha sua formosura e fineza de suas cores.




  Frei Vicente de Salvador chamou a atenção para a utilidade medicinal das ervas e árvores nativas, também presentes em São Vicente, excelentes para purgas, suadouros, além de frutos como o da ambaíba, que pisados se colocavam em feridas frescas com o sangue e as saravam maravilhosamente. Quanto aos mantimentos, repete frei Vicente tópica iniciada com Pero Vaz de Caminha, dizendo ser o lugar “mais abastado de mantimentos que quantas terras há no mundo, porque nele se dão os mantimentos de todas as outras”.19 De São Vicente, afirma haver ali trigo em grande quantidade, embora o mantimento ordinário da terra seja a mandioca, descrita por ele como umas raízes maiores que nabos e de admirável propriedade, pois comidas cruas ou assadas são “mortífera peçonha”, mas raladas, espremidas e desfeitas em farinha fazem delas uns “bolos delgados, que cozem em uma bacia ou alguidar, e se chamam beijus, que é muito bom mantimento e de fácil digestão”. Além da mandioca e do trigo, em São Vicente havia, por conta do “clima frio e temperado como os de Espanha”, cevada e grandes vinhas “donde se colhem muitas pipas de vinho”.20




  Outro cronista, Pero de Magalhães Gandavo, afirma, sobre São Vicente, que são as mais frias terras que há no Brasil e que “geia nelas em tempo de inverno quase como nesse reino”,21 o que significa dizer que os ares são puros e o clima, agradável ao europeu. A terra poderia produzir muito mais do que produzia não fosse o problema da mão-de-obra, se os escravos não fossem tão “fugitivos e mudáveis”, caso contrário “não tivera comparação a riqueza do Brasil”. São tantas as frutas, que era possível achar pessoas que pela terra adentro se sustentavam com elas muitos dias, sem nenhum outro mantimento. Toda a província de Santa Cruz é muito fértil, abastada de todo tipo de mantimento necessário para a vida do homem, e é certo ser, diz Gandavo, muito rica “e haver nela muito ouro e pedraria, de que se tem grandes esperanças”.22 Pois, se era obra de Deus a serviço do homem, a esperança de encontrar riquezas minerais não podia ser entendida apenas como cobiça, mas como sinal divino de que a obra de propagação da fé cristã estava produzindo frutos e agradando ao Criador. Além disso, era uma arma eficaz na manutenção de um povoamento permanente de homens brancos e cristãos, o que facilitaria a obra da conversão. Anchieta afirma que a abundância de ouro, prata, ferro e outros metais seria ótimo e facílimo meio de se chegar ao caminho “pelo qual esses gentios se haviam de levar à fé”. Isso se daria, porque “vindo para aqui muitos cristãos sujeitarão os gentios ao jugo de Cristo, e assim estes serão obrigados a fazer, por força, aquilo que não é possível levá-los por amor”.23




  Mas é Anchieta quem tem uma das melhores descrições da natureza de Piratininga. Em 31 de maio de 1560, redige uma longa carta ao padre Diego Laynes, que lhe pedira que descrevesse as coisas dignas de admiração da América portuguesa, ou desconhecidas dos europeus.24 Inicia dizendo que o Sol nos seus giros produz uma temperatura constante, de maneira que nem o inverno regela com o frio, nem o verão é demasiado quente, e as chuvas constantes; principalmente nos dias mais quentes, elas vêm “trazer-lhe refrigério”. Um pouco mais adiante, relativiza a bondade do clima, admitindo que havia épocas de intenso calor entre a primavera e o verão, mas que eram temperadas pela abundância de chuvas, e essas chuvas traziam a abundância de peixes com a piracema.




  Os animais são apresentados de acordo com duas qualidades básicas: sua utilidade para o homem ou suas características fabulosas. Alguns apresentam essas duas características, de serem estranhos, bizarros, porém úteis ao homem. Assim, o peixe-boi é apresentado como estranho animal, com pele dura, de cor de elefante, e a boca em tudo igual ao boi. É muito bom para comer “e mal se pode distinguir se é carne ou se antes se deve considerar peixe”. Sua gordura ao ser derretida ao fogo torna-se líquida, podendo-se compará-la à manteiga, se não for melhor do que ela, e “usa-se em vez de azeite para temperar comidas. Todo o corpo é travado de ossos sólidos e duríssimos, que podem fazer as vezes de marfim”.25 Os jacarés, enormes lagartos fluviais, também são ao mesmo tempo bizarros e perigosos, pois são cobertos de duríssimas escamas e possuidores de dentes agudíssimos, podendo engolir um homem inteiro; no entanto suas carnes, que cheiram a almíscar, são próprias para comer. Das lontras se fazem cintos com sua pele muito macia. Os caranguejos são tantos que seria muito longo mencionar a todos, tanto os terrestres como os aquáticos. E os peixes eram tão abundantes que, na época da piracema, quando deixavam os rios e se metiam nas ervas com pouca água para desovar, podia-se apanhá-los com pequenas redes, ou mesmo com as mãos, sem nenhum aparelho. Os macacos, de quantidade infinita, são de quatro castas, todas muito boas para se comer, “alimento muito são até para doentes”. As abelhas, também abundantes, fabricam mel nos troncos das árvores ou em colméias construídas entre os ramos ou sob a terra. Com seu mel, diz Anchieta, “curamos as feridas, e com a ajuda de Deus facilmente saram”.26




  As cobras são apresentadas tão fabulosas quanto perigosas ao homem. Há umas de extraordinário tamanho, chamadas pelos índios de sucurijuba, que vivem nos rios, onde apanham os animais terrestres que os atravessam a nado. Podem engolir um veado inteiro ou mesmo animais maiores. Um irmão, “vendo uma cobra a nadar, julgou que fosse um mastro dum navio”. Dizem que não têm dentes, só se enroscam nos animais “e prendendo-os pelo ânus com a cauda os matam e com a força da boca os maceram e engolem inteiros”. Não podendo digerir animais tão grandes, essas cobras ficam por terra como mortas, sem poder se mover, até que lhe apodrece o ventre, ao mesmo tempo que as aves de rapina o devoram. “Depois a cobra, informe e meio devorada, começa a refazer-se, crescem as carnes, recobre-se a pele, e volta à antiga forma”.27 Nesse relato, a observação de Anchieta é mediada pela tradição católica e da greco-romana: a troca de pele da cobra transforma-se numa recriação do mito da fênix e da própria ressurreição de Cristo, aproximando um fenômeno natural desconhecido de um campo conceitual reconhecível pela cultura européia.




  Outras cobras não são tão grandes, mas extremamente venenosas, como a jararaca, muito freqüente nos campos, nos matos e até nas próprias casas, e “cuja mordedura mata no espaço de vinte e quatro horas, ainda que às vezes aplicando-se-lhe remédio se escapa à morte”. A boicininga, ou “cobra que soa”, tem na cauda um cascavel que soa ao atacar alguma presa. Vivem nos campos, em cavidades sob a terra, e no tempo da procriação




  […] atacam os homens, e rastejam pela erva com saltos tão rápidos que os índios dizem que voam. Quando mordem, acabou-se: paralisam o ouvido, a vista, o andar e todos os movimentos, só fica a dor e o sentimento do veneno difundido por todo o corpo até que no espaço de vinte e quatro horas se expira.28




  As onças também eram um constante perigo para quem se aventurasse pelos matos. Há de duas variedades, “umas cor de veado, mais pequenas e mais cruéis; outras malhadas e pintadas de diversas cores, que são as mais freqüentes em toda parte”. Traiçoeiras e medrosas, elas atacam geralmente pelas costas, “mas têm tanta força que com um golpe das unhas ou dentada dilaceram o que tomam”. São muito cruéis, atacando até a homens que dormem pelos matos, não se podendo arrancar de seus dentes aquele que ela acomete para devorar, tamanha a sua força.




  Também entre as raízes e ervas havia perigos, como a mandioca, “venenosas e nocivas por natureza, a não ser que pela indústria humana se preparem para comer”. Por outro lado, há árvores que destilam líquidos semelhantes à resina, úteis para remédios, e frutos muito bons para comer, “muitos de suavíssimo cheiro e gosto delicioso”.29 Muitas árvores e raízes servem de purgantes, vomitórios, que se tomados em excesso deixam de ser remédios e tornam-se poderosos venenos que matam rapidamente. A utilidade medicinal das plantas e ervas americanas era uma das maiores preocupações dos jesuítas, responsáveis pela circulação nos territórios portugueses de espécies naturais e práticas medicinais, aproveitando-se, é claro, da observação do uso feito delas por parte dos indígenas. Na América portuguesa, “ao coletar os dados medicinais, os ungüentos, as ervas e as partes de animais utilizadas nas mezinhas, os jesuítas catalogaram os costumes indígenas e suas práticas terapêuticas”.30




  Nesse longo relato da diversidade natural do Brasil e de São Vicente, Anchieta não tem preocupação classificatória; sua descrição serve para inserir essa natureza num “regime alimentar no qual os animais estariam a serviço do homem”.31 Tal natureza era entendida “em função de sua utilidade ou de seu perigo latente à integridade física” do homem.32 Ela só era percebida em relação à sua congênere européia, daí as comparações constantes de Anchieta e de outros cronistas: o clima de Piratininga, que gelava como no reino; os ossos do peixe-boi, usados como marfim, sua cara de boi, sua cor de elefante; a capivara, que era como um porco, com dentes de lebre; ou as onças, cujos machos eram maiores do que carneiros e as fêmeas em tudo semelhantes aos gatos. Há também um sentido de posse, de utilidade ou perigo que esses animais, ervas e árvores pudessem representar ao homem, destacando-se exemplares da fauna ou da flora que sugeriam “ora a superioridade humana, como dádiva divina, ora o desejo e a curiosidade humana, ambos se sobrepondo ao mundo animal”.33
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